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Watts, Zimmermann (1986)
sustentam
que a importagdo das teortas da firma
e da regulamentagio, da teoria econdmica,
foi um passo importante na transformagdo
da contabilidade, de teoria normativa
em teoria positiva.
Chambers (1993)
argumentou contro essa tese,
O presente texto critica 0s argumentos

deste ultimo autor.

ERS (1993)
(1986)

1 INTRODUCAO

Watts e Zimmermann, num livro publicado
em meados da década de 80, sistematizaram ar-
gumentos que vinham sendo elaborados desde a
década de 60 e constituiam uma corrente dentro
da contabilidade: que a teoria contdbil esta cami-
nhando para transformar-ge numa teoria positi-
va,

Esses autores chamaram a atengéo que, an-
teriormente, a literatura contébil era normativa,
enfatizava as prescrigdes de comportamentoe niao
os testes empiricos das hipdteses que suportavam
aquelas previsdes. O processo de transformacio
da contabilidade em uma teoria positiva comecou
quando ele passou a incorporar os avangos da
teoria econdmica, ocorridos nos anos 50 e 60. Esse
processo ocorreu em funcéo de dois fatores:

1) o surgimento da necessidade de
justificar-se a adogdo deste ou da-
quele procedimento contébil;

2) a significativa reduciio nos custos
para lidar-se com enormes massas
de dados, produzida pela utilizagio
generalizada do computador.
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Watts e Zimmermann destacaram quatro
avancos, ocorridos na teoria econdmica, que fo-
ram “importados” pela literatura contabil:

1) o modelo de precificacio de ativos
financeiros (CAPM - Capital As-
sets Price Model);

2) a hipétese do mercado eficiente
(EMH - Efficient Market Hypothe-
sis);

3) ateoriada firma, onde esta é trata-
da como um “nexus de contratos”;

4) ateoriadaregulagdo (governamen-
tal).

Tratar a todos esses pontos exige um folego
de, no minimo, uma Dissertagéo de Mestrado. O
escopo do presente texto restringir-se-a a contri-
buicio do desenvolvimernto da teoria da firma, na
teoria econdmica, para a transformagéo da conta-
bilidade em teoria positiva.

Tratar-se-4, especificamente, da importa-
¢io que Watts, Zimmermann (1986) fizeram da
corrente originada no texto de Coase (1937). O
resultado é uma defesa desses autores frente as
criticas feitas por Chambers (1993).

A secéo seguinte trata da teoria econdmica
como teoria positiva, basicamente reproduzindo
o posicionamento de Milton Friedman, comple-
mentando com argumentos de Alchian, Allen e de
Newton da Costa. A terceira segio reproduz a ar-
gumentagéo de Watts, Zimmermann (1986), mos-
trando que a importacio da teoria da firma e da
teoria da regulacio contribui para a transforma-
¢éo da contabilidade em teoria positiva. A quarta
secéo reproduz a critica de Chambers (1993) a
Watts & Zimmerman. A defesa dos argumentos
de Watts, Zimmermann (1986), fundamentada no
que foi exposto na segunda secéo, esta na quinta
e ultima secdo.

Cumpre registrar que o presente texto néo
defende que o caminho desejével da contabilidade
seja o de transformar-se numa teoria positiva, ape-

nas defende que Chambers nao usou de argumentos
corretos para criticar Watts & Zimmermann.

2 TEORIA ECONOMICA POSITIVA

Friedman (1973) diz que economia é a cién-
cia de como uma particular sociedade resolve seus
problemas econdmicos. Tem-se um problema eco-
ndémico quando se tem recursos escassos e usos
alternativos para eles.

Este conceito de problemaecondmico é o mes-
mo para a economia de Robinson Crusoé, para uma
economia baseada na agricultura, para uma socie-
dade industrial moderna organizada ou capitalista.
O que difere é a forma com que cada uma destas
sociedades resolvem seus problemas econdmicos
assim como quais mecanismos institucionais que
usam para isto. Essa definigéio de econdmico pode
ser entendida como um acordo entre uma definigao
geral (abstrata) do problema econdmico e o desejo
contrério de concretizar a aplicagéo.

A teoria econdmica, assim como toda teoria,
deve ser pensada de duas formas:

1) comouma linguagem ou sistema de
arquivo ou;

2) como um conjunto de proposicdes
empiricas substantivas.

A definicao da curva de demanda, por exem-
plo, 6 umalinguagem. O comportamento da curva
de demanda, para baixo e para a direita, ¢ uma
proposicao empirica.

A teoria econdmica deve ser vista como um
conjunto de proposicdes que, por terem a intengéo
de ser preditiveis, devem ser passiveis de testes.
Friedman (1973), seguindo a tradigido marshalia-
na, diz que o objetivo da teoria econdmica é cons-
truir uma linguagem que gerasse a maior quan-
tidade possivel de proposicbes empiricas.

A questdo relevante, entéo, que se coloca
para a teoria econdmica ndo € se ela € certa ou
errada, mas qual a sua utilidade? A resposta é que
a utilidade da teoria econdmica estd na sua capa-
cidade de previsdo de eventos.

Segue-se, dai, a divisio da teoria econdmica
em dois tipos:

Contab. Vista & Rev. Belo Horizonte, v. 9, n. 4, p. 3743, dez. 1998



1) teoria econdmica positiva, que tra-
ta da forma como o problema é re-
solvido;

2) teoria econdmica normativa, que
trata da forma como o problema
econdmico deveria ser resolvido.

Alchian, Allen (1972) enfatizam que a eco-
nomia positiva, ou ndo normativa, trata das con-
seqliéneias de certas condigbes, politicas ou
escolhas e nada pode dizer quanto a uma escolha
ser melhor ou pior que a outra. A economia posi-
tiva explica apenas quais condi¢des levam a quais
conseqiiéncias, restringindo-se & proposi¢do “se A
entido B”, ndo fazendo qualquer previsio se “A”
acontecerd ou nao.

Em Friedman (1974) essas questdes séo
melhor desenvolvidas, a comecar pela distingéo
entre ciéncia positiva, ciéncia normativa e arte. A
ciéncia positiva constitui um corpo de conheci-
mento sistematizado que tem como ohjeto de es-
tudo o qué. Ja a ciéncia normativa, ou regulativa,
constitui um corpo de conhecimento sistematiza-
do que discute os critérios de como deveria ser. A
arte constitui um sistema de regras para a reali-
zacdo de um dado objetivo.

A economia positiva é, em principio, inde-
pendente de qualquer posigio ética particular ou
julgamentos normativos. Seu objetivo é prover
um sistema de generalizac¢bes que pode ser usado
para efetuar predigdes corretas sobre conseqiién-
cias de quaisquer mudangas nas circunstancias.
Sua performance ou adequacio serd julgada pela
precisao, alcance e conformidade com as experién-
cias das predigdes que produzird. A economia
normativa ou a arte, ao contrario, néc sao inde-

pendentes da economia positiva.

Neste texto de 1974, Friedman enfatiza que
a meta altima da ciéncia positiva é o desenvolvi-
mento de uma teoria ou hipétese que produz
predicoes validas e significativas sobre fenémenos
ainda néo observados. Tal teoria é uma mistura
de dois elementos:

1) teoria enquanto linguagem desig-
nada a desenvolver wm método sis-
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tematico e organizado de premis-
sas;

2) teoria enquanto corpo de-hipéteses
substantivas designadas a abstrair
aspectos essenciais de uma realida-
de complexa.

Como linguagem, a teoria é um conjunto de
tautologias, cuja funcio é servir como um sistema
de arquivo para material empirico organizado e
facilitar o entendimento sobre ete. Como corpo de
hipéteses substantivas, a teoria deve ser julgada
pelo seu poder preditivo para a classe de feriéme-
nos que se estd pretendendo explicar.

Friedman (1974) lembra que as premissas,
ao especificarem as circunstincias para as quais
uma teoria serve, sdo freqlientemente e, erronea-
mente, interpretadas como se pudessem ser usa-
das para determinar tais circunstancias e levam
a crer que uma teoria pode ser testada por suas
premissas, o que é um equivoco.

Em geral, uma hipdtese ou teoria consiste
de uma assertiva de que certas forgas séo, e por
implicacio outras néo sdo, importantes para uma
particular classe de fenémenos e de uma especifi-
cacdo do comportamento das forcas consideradas
importantes. Retome-se o caso da fisica, especifi-
camente o da hipétese de que a aceleragéo de um
corpo caindo no vacuo é uma constante e que a
distAncia percorrida é dada pela formula;

s =1 gtz.

O peso do corpo que cai, se ele foi empurrado ou
nfo, a pressdo atmosférica, o nome da pessoaceic.,
séo varidveis que definirdo a extenséo da validade
da hipétese mas nao tém efeito consideravel na
distdncia percorrida por um corpo em um periodo
de tempo especifico.

As hipéteses consistem de duas partes:

1) mundo conceitual ou modelo abs-
trato mais simples que o mundo
real, contendo apenas as forgas que
as hipoteses estabelecem ser im-
portantes;
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2) conjunto de regras que definem a
classe de fenémenos para a qual o
modelo pode ser tomado como uma
adequada representagdo do mundo
real, especificando a correspondén-

cia entre as varidveis ou entidades no

madelo e no fenémeno cbservado.

Exemplo do exposto encontra-se em Alchian
e Allen, que partindo de cinco postulados compor-
tamentais, quais sejam:

1) cada pessoa deseja uma multiplici-
dade de bens;

2) para cada pessoa, pelo menos al-
guns bens séo escassos;

3) as pessoa estdo dispostas a abando-
nar certa quantidade de um bem
para obter mais de outro(s) bem;

4) asubstitui¢do de um bem por outro
depende da quantidade ja possuida
do bem que se deseja incrementar
e é feita a uma taxa decrescente;

5) nem todas as pessoas tém padrdes
de preferéncias idénticas; deduzi-
ram toda a teoria de pregos, pre-
vendo comportamentos observa-
veis no mercado, tanto por parte de
empresas como de individuos.

A racionalidade deve estar na teoria e nao
nos agentes que ela estuda. Para mostrar esse
ponto, Alchian, Allen (1972) recorrem ao caso da
fisica. As pedras e rochas ndo sdo racionais, nem
conhecem as leis da gravidade e da fisica mas, ao
rolarem morro abaixo, comportam-se em confor-
midade com essas leis. A fisica néo supoe que as
pedras e as rochas sejam racionais. A racionalida-
de ndo esta no objeto, independe da intengdo do
objeto, mas no comportamento que descreve sua
trajetéria. Uma teoria analitica é logicamente
consistente se permite derivar formas implicitas
de comportamento que, se na realidade sdo obser-
vados, fazem daquela teoria racional uma teoria
empiricamente valida.

Friedman (1974) lembra que, sob uma gran-
de gama de circunsténcias, o individuo se compor-
ta como se tivesse agindo racionalmente para
atingir seus resultados. O caso do jogador de
bilhar é um bom exemplo: ele nao faz calculos
matematicos para encagapar a bola, mas age como
se fizesse.

P

Todo modelo é abstrato e completo. Nele
nio hé lugar para “expressoes vagas”, para “tal-
vez” ou para “aproximacdo”. A presséo atmosfé-
rica, por exemplo, no vécuo, é zero e nédo “com
menor intensidade”. As regras para usar um mo-
delo sdo concretas e, portanto, incompletas: o
completo s6 é possivel em um mundo conceitual.
O modelo é o corpo légico da “meia — verdade”. E
preciso, portanto, estabelecer regras que contem-
plem o maior niimero possivel de fenédmenos.

A dificuldade para controlar experimentos
nédo ¢ uma diferenca basica entre a ciéncia social
e a fisica. Nenhum experimento pode ser comple-
tamente controlado, qualquer experiéncia € par-
cialmente controlada, no sentido que algumas
influéncias de distarbios sio relativamente cons-
tantes no curso dela. A dificuldade para conduzir
experimentos ndo é um obstdculo fundamental
para testar hipéteses pelo sucesso de suas predi-
coes, apenas torna tais evidéncias mais dificeis de
serem interpretadas.

Apesar da dificuldade referida no paragrafo
anterior, o Unico teste relevante para validar uma
hipétese é a comparagéo de suas predi¢des com a
experiéncia. A hipdtese é rejeitada se as predigdes
forem contraditadas. £ importante ressaltar que
as evidéncias dos fatos nunca podem provar a
hipotese. Podemos apenas dizer que a hipétese foi
suportada pela experiéncia.

Segue-se do exposto acima que a validagao
de uma hipétese nédo é critério suficiente para
escolher entre hipéteses alternativas. Os fatos
observados sdo finitos em quantidade, as hipéte-
ses, infinitas. Se ha uma hipdtese consistente com
uma evidéncia, infinitas hipGteses também o se-
rio. A escolha entre estas alternativas é arbitraria.

Costa (1980) é mais radical e nega a existén-
ciade um critério absoluto de verdade em ciéncias
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formais. Segundo esse autor, o que se dispde é de
alguns quase-critérios, que séo utilizados em ra-
zéo da falta de um critério propriamente dito.
Dentre os quase-critérios mais comuns destacam-
se a evidéncia, a clareza, a resisténcia a dialetiza-
¢do e o rigor.

A ciéncia sempre vai aparecer como imper-
feita, em qualquer de suas partes. Ela desenvolve-
se por autocorrecio e autointegragéo. A histéria
mostra que toda teoria cientifica encerra algo de
verdadeiro. A mecinica newtoniana, por exemplo,
embora superada pela de Einstein, evidentemen-
te contém tragos de verdade. Restringindo-se de
maneira conveniente o seu campo de aplicagdo,
ela funciona, ela é capaz de prever.

Costa (1980; p. 231) sustenta que,

“em certo sentido, na filosofia positiva da
ciéncia, ndo se pode transcender a histo-
ricidade da ciéncia: esta existe no seio de
sua prépria histéria, ndo possuindo na-
tureza independente das condigdes histo-
ricas que a determinam. A ciéncia se faz
e se estabelece na perspectiva de sua his-
téria ... a verdadeira verdade é um cami-
nhar constante para a verdade ... a cién-
cia é mais lute, avango, do que etapa
adquirida, conquistada, e as categorias
cientificas fundamentais modificam-se
no transcorrer do tempo.”

3 O ARGUMENTO
DE WATTS, ZIMMERMANN (1986)

Watts, Zimmermann (1986) sustentam que
a teoria da firma e a teoria da regulagéo, desen-
volvidas na economia, quando trazidas para a
contabilidade, produzem proposi¢bes empirica-
mente testdveis, transformando-a numa teoria
positiva. '

A teoria econdmica da firma, originada em
Coase (1937), concebe a firma como um Jocus de
contratos, como um nexus de contratos, como
uma seqiiéncia de contratos visando reduzir cus-
tos. Os contratos formais, e mesmo os informais,
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necessitam de esquemas de monitoramento e de
garantia do seu cumprimento, o que resulta na
necessidade de contabilizacdo e de auditoria.

A teoria econémica da regulacédo concebe o
processo politico como uma competigéo entre in-
dividuos que, orientados para a satisfacio do pré-
prio interesse, procuram realizar transferéncias
de riqueza. Os nimeros da contabilidade, em par-
ticular os relativos aos resultados da empresa
(lucros), sao usados para justificar a necessidade
de regulamentacéo para elas. Como os diferentes
procedimentos contdbeis produzem diferentesre-
gistros/mameros contdbeis, eles sfo usados, para
as empresas se defenderem da regulamentagéo
governamental.

Da jungéo dessas duas “importacdes” de
teorias, seguem-se proposi¢des empiricas na con-
tabilidade que tém sido suportadas pelos estudos
empiricos, o que a transforma numa teoria posi-
tiva. Estes estudos tém apontado trés regularida-
des na escolha de procedimentos contébeis:

1) osgestores dasfirmas que possuem
planos de compensacdo com hase
nos resultados, sdo mais propensos
a escolher procedimentos que au-
mentam o resultado (hipétese do
bénus);

2) quanto maior a propor¢ao dos dé-
bitos em relagdo ao patriménio li-
quido da empresa, maior a propen-
s&o em escolher procedimentos que
aumentem os resultados correntes
(hipotese debtlequity);

3) quanto maior a firma, maior a pro-
pensdo em selecionar procedimen-
tos que diminuam os resultados
correntes (hipdtese do tamanho).

Nio é demais ressaltar que essas associagd-
es cruzadas entre escolha de procedimentos e
compensacdo gerencial, estrutura de capital, ta-
manho da firma, decisdes da auditoria e varidveis
contratuais eram desconhecidas para a contabili-
dade tradicional.
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Watts, Zimmermann (1986) radicalizam,
afirmando que a auséncia de uma teoria contabil
positiva melhor desenvolvida resulta da falta de
ricas teorias econdmicas da firma e de processos
politicos. Uma teoria contratual mais rica que
explicasse as relagoes cruzadas das variagoes em
debt contracts e planos de compensacéo, explicaria
0 uso ou o nio uso de convengdes contabeis e
variagbes nos procedimentos contéabeis aceitos..

4 A CRITICA DE CHAMBERS (1993)

Chambers (1993, p. 14) afirma que a corren-
te da contabilidade positiva tem uma leitura ab-
solutamente errada da teoria da firma que se
originou do texto de Coase (1937). Segue-se dai a
impossibilidade de importé-la para gerar proposi-
cbes empiricamente testéveis na contabilidade.

De acordo com Chambers (1993, p. 14), o
trabalho de Coase (1937) afirma, em primeiro
lugar, a existéncia de custos nos contratos entre
aqueles que colaboram individualmente para a
obtencéo de alguma produgéo/atividade produti-
va e, em segundo lugar, que esses custos poderiam
ser reduzidos mediante a criagéo de uma firma.
Em outras palavras, a origem das firmas é a
existéncia de custos contratuais.

O problema comeca, segundo Chambers
(1993), com a observacio de que o postulado de
reducio de custos passa a ser intitil com a prépria
criacio da firma. Dado que a firma ja existe, o
postulado da existéncia de custos contratuais ndo é
mais necessério, é dispensdvel, ndo mais se consti-
tuindo numa proposi¢io testdvel empiricamente.

O problema continua porque a corrente da
contabilidade positiva admite que cada um tem a
liberdade para escolher, dentre os diferentes mé-
todos de contabilizacgdo, produzindo diferentes
resultados contébeis, o método que sera utilizado,
o que ndo é verdade. A légica da corrente da
contabilidade positiva se assemelha & de um jogo
de futebol onde os jogadores podem definir as
regras durante o proprio jogo. O uso do método
contédbil nfo é fruto de escolha arbitraria.

Em suma, segundo Chambers (1983), a im-
portacdo da teoria da firma e da teoria da regula-
¢do ndo transformam a contabilidade em uma
teoria positiva porque nio gera proposicdes empi-
ricamente testdveis nem a possibilidade de testes
empiricos.

5 CONCLUSAO:
WATTS, ZIMMERMANN (1986)
OU CHAMBERS (1993)2

O primeiro ponto a registrar é que Cham-
bers (1993) ndo sé nio entende o que é um modelo
como comete o equivoco de tentar questionar as
premissas de uma teoria. Ele néo distingue mode-
lo de realidade e, assim, avanga contra a premissa
de que existe liberdade absoluta para escolha do
procedimento contdbil a ser adotado.

Os modelos nao se confundem com a reali-
dade, sdo uma representacgio da realidade. Séo
sempre modelos puros para garantir a coeréncia
interna da argumentacdo. Isso nédo os invalida
como instrumento de andlise nem de realizagéo
de testes empiricos. A dificuldade para conduzir
experimentos ndo é um obstdculo fundamental
para testar hipéteses pelo sucesso de suas predi-
ces, apenas torna tais evidéncias mais dificeis de
serem interpretadas. O que acontece, simples-
mente, é que a interpretagfo, com freqiiéncia é
mais complexa e é sempre indireta e incompleta.

Em suma, ao contrario do que Chambers
sustenta, o fato de nao haver liberdade de escolha
absoluta, quanto ao método contabil a ser adota-
do, néo invalida a existéncia de uma teoria posi-
tiva na contabilidade.

O segundo ponto a registrar é a deficiéncia
do entendimento que Chambers (1993) tem da
teoria de Coase (1937). Essa deficiéncia levou-o a
afirmar que a importagdo da teoria da firma e da
regulamentacdo nao gera proposigdes empirica-
mente testaveis na contabilidade.

AlicAodotrabalho de Coase (1937) é melhor

percebida quando se tem em conta o texto de
Coase (1972). Aqui, esse autor lembra que na
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economia de mercado, comandada pelo sistema de
precos, a alocagéio dos recursos € conseguida atra-
vés de uma série de transagoes realizadas no mer-
cado. Numa firma néo se tem essas transagdes e
a alocagio de recursos é obtida através de uma
série de decisoes administrativas. A razao dessa
diferenca est4 em que as transagdes realizadas no
mercado tém custos que podem ndo ser desprezi-
veis (custo de ir até o mercado, custo de obter
informacdes sobre os pregos relevantes, custo de
negociar, custo de realizar contratos etc.) e, sendo
assim, em alguns casos, os custos das decisdes
administrativas podem ser menores que os custos
das transacdes feitas via mercado.

A decisdo de obter um servigo via mercado
ou via decisdo administrativa depende do preco
que se paga por cada uma dessas vias. A criagéo
da firma resulta da avaliagiic que a tarefa pode ser
cumprida com menores custos mediante ordens
administrativas do que mediante transagdes rea-
lizadas via mercado.

N#o é correto sustentar, como o faz Cham-
bers, que o fato da firma j& estar criada torna
desnecessario o postulado da existéncia de custos
contratuais. O fato da firma ja estar criada, sim-
plesmente, suporta a hipdtese de que os custos de
transacdes internas sdo menores que os custos de
transacdo no mercado. Além do mais, a teoria de
Coase néo serve apenas para explicar a existéncia
das firmas. Ela serve também para determinar o
tamanho 6timo da firma, gerando uma hipétese
empiricamente testavel.

Nso é porque o volume da produgéo é gran-
de que o tamanho da firma necessariamente tam-
bém deva ser grande. Se o tema é o tamanho da
firma, a questéo-chave néo é a do tamanho étimo
do setor de contabilidade, do setor de relagbes
trabalhistas, do setor de recursos humanos etc. Se
o tema é o tamanho 6timo da firma, a questéo-
chave é se se deve ter, por exemplo, um setor de
processamento de dados ou de relagdes trabalhis-
tas ou de contabilidade efc. ou se esses servigos
devem ser contratados no mercado. Mesmo partes
do processo de produgio podem ser obtidos com
menos despesas quando compradas no mercado.
A idéia de terceirizacio, tdo em voga na atualida-
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de, deriva exatamente da teoria desenvolvida ori-
ginariamente no trabhalho de Coase (1937).

Nessa linha, empresas grandes existem por-
que encontraram mecanismos para reduzirem os
custos de transagbes internas. As empresas maio-
res, portanto, devem ter umalucratividade superior
& menor. A tentativa de reduzir a transferéncia de
renda/riqueza para o governo leva a adocio de
procedimentos contdbeis que diminuem o resultado
da empresa e, conseqilentemente, a pagar menos
imposto. Segue-se, entéo, uma proposigio testével:
a de que as maiores firmas tenderfo a adotar pro-
cedimentos contdbeis para reduzir o resultado (hi-
potese do tamanho).

Em suma, tal como sustentado por Watts &
Zimmerman, a importacao dos avancos da teoria
econdmica leva & proposicdes testaveis pela con-
tabilidade e a transforma numa teoria positiva.
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